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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : JONILSON DE NAZARE CASTRO COSTA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
  BRUNO ZOGAIBE BATISTELA - SP420501
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
REMIÇÃO DA PENA PELO ESTUDO. PRETENSÃO DE CONTAGEM DO 
PERÍODO EXCEDENTE. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO PROFERIDA 
NO HC N. 461.047/SP. POSSIBILIDADE. JORNADA DIÁRIA DE ESTUDO 
QUE NÃO SE LIMITA A 4 HORAS DIÁRIAS.
1. Nos moldes de recente decisão proferida no âmbito da Sexta Turma 
desta Corte Superior de Justiça, entendeu-se que é possível a remição das 
horas excedentes de estudo, não se limitando a jornada de estudo em 4 
horas por dia.
2. Não se mostra razoável admitir-se horas extras na remição pelo trabalho 
e, por outro lado, negá-las quando a remição é feita por meio do estudo.
3. Ademais, a possibilidade de remição das horas excedentes de estudos se 
adequa à melhor intenção ressocializadora da LEP, pois incentiva que o 
reeducando dedique o maior número de horas ao estudo.
4. Em acréscimo aos argumentos proferidos no HC n. 461.047/SP, entendo 
que ofenderia os princípios da igualdade e da individualização da pena a 
decisão que concedesse a mesma quantidade de dias remidos a dois 
reeducandos que se dedicassem diferentemente ao estudo - um se 
limitando a 4 horas diárias; e outro, que despendesse uma maior 
quantidade de tempo em prol do estudo.
5. Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Ressalvou entendimento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha 
Palheiro e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Brasília, 22 de setembro de 2020.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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desta Corte Superior de Justiça, entendeu-se que é possível a remição das 
horas excedentes de estudo, não se limitando a jornada de estudo em 4 
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3. Ademais, a possibilidade de remição das horas excedentes de estudos se 
adequa à melhor intenção ressocializadora da LEP, pois incentiva que o 
reeducando dedique o maior número de horas ao estudo.
4. Em acréscimo aos argumentos proferidos no HC n. 461.047/SP, entendo 
que ofenderia os princípios da igualdade e da individualização da pena a 
decisão que concedesse a mesma quantidade de dias remidos a dois 
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5. Agravo regimental improvido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal 
contra a decisão por mim proferida, na qual deferi liminarmente o habeas corpus pelos 

fundamentos sintetizados na seguinte ementa (fl. 58):

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DA PENA PELO 
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ESTUDO. PRETENSÃO DE CONTAGEM DO PERÍODO EXCEDENTE. 
MUDANÇA DE ENTENDIMENTO PROFERIDA NO HC N. 461.047/SP. 
POSSIBILIDADE. JORNADA DIÁRIA DE ESTUDO QUE NÃO SE LIMITA A 4 
HORAS DIÁRIAS.

Ordem concedida liminarmente.
 

No presente regimental, o Parquet Federal defende, em síntese, que o limite 

máximo de estudo diário é de 4 horas, não estando autorizado o reconhecimento, para 

fins de remição, das atividades superiores a esse montante (fl. 70).

Aduz que da leitura da Lei de Execução Penal podem ser extraídas duas 

conclusões: a primeira delas é a de que o sentenciado poderá remir 1 dia de pena a 

cada 12 horas de estudos, dividias em, no mínimo, 3 dias. A outra, que fica 

subentendida, é a de que o limite máximo de estudo diário é de 4 horas, não estando 

autorizado, portanto, o reconhecimento, para fins de remição, das atividades superiores 

a esse montante. Dessa forma, tem-se que o legislador estabeleceu a carga horária 

máxima de estudo diário em 4 (quatro) horas, fazendo-se mister excluir da contagem o 

horário excedente (fl. 71).

Requer, assim, a reconsideração da decisão recorrida ou a submissão do 

presente agravo regimental ao Colegiado, a fim de que seja afastada a possibilidade de 

remição das horas de estudo que excedam 4 horas diárias.

É o relatório

VOTO

 Não obstante as alegações do Ministério Público Federal, a insurgência não 

prospera, devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos.

Na hipótese, apliquei a jurisprudência recente da Sexta Turma desta Corte, 

segundo a qual se entendeu pela possibilidade da remição das horas excedentes de 

estudo, não se limitando a jornada de estudo a 4 horas por dia, nos termos da seguinte 

ementa:

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO POR ESTUDO. LIMITE 
HORÁRIO DE ATIVIDADE ESCOLAR ULTRAPASSADO. TEMPO QUE EXCEDEU 
A CARGA DE 4 HORAS DIÁRIAS QUE DEVE SER COMPUTADO PARA REMIR A 
PENA. ISONOMIA COM A HIPÓTESE DE REMIÇÃO POR TRABALHO. 
DOUTRINA. PRINCÍPIO DA HUMANIDADE. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
CONCEDIDA.

1. O art. 126 da Lei de Execuções Penais prevê duas hipóteses de remição 
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da pena: por trabalho ou por estudo.
2. No caso de frequência escolar, prescreve o inciso I, do § 1.º, do art. 126, 

da LEP, que o Reeducando poderá remir 1 dia de pena a cada 12 horas de 
atividade, divididas, no mínimo, em 3 dias.

3. É certo que, para fins de remição da pena pelo trabalho, a jornada não 
pode ser superior a oito horas (STF, HC 136.701, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, 
Primeira Turma, julgado em 19/06/2018, DJe 31/07/2018; v.g.). Por isso, no caso 
de superação da jornada máxima de 8 horas, o Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento de que "eventuais horas extras devem ser computadas quando 
excederem a oitava hora diária, hipótese em que se admite o cômputo do 
excedente para fins de remição de pena" (HC 462.464/SP, Rel. Ministro FELIX

4. O inciso II do art. 126 da Lei de Execuções Penais limita-se a referir que a 
remição ali regrada ocorre à razão de "1 (um) dia de pena a cada 3 (três) dias de 
trabalho". Diferentemente, para o caso de estudo, a jornada máxima está prevista 
na LEP, ao descrever que a remição é de "1 (um) dia de pena a cada 12 (doze) 
horas de frequência escolar - atividade de ensino fundamental, médio, inclusive 
profissionalizante, ou superior, ou ainda de requalificação profissional - divididas, 
no mínimo, em 3 (três) dias" (que resulta média máxima de 4 horas por dia). 
Todavia, a circunstância de a LEP limitar apenas as horas de estudos não pode 
impedir a equiparação com a situação da remição por trabalho. A mens legis que 
mais se aproxima da intenção ressocializadora da LEP é a de que tal 
detalhamento, no inciso II, seria na verdade despiciendo, porque o propósito da 
norma foi o de reger-se pela jornada máxima prevista pela legislação trabalhista. 
Não é possível interpretar o art. 126 como se o Legislador tivesse diferenciado as 
hipóteses de remição para impedir que apenas as horas excedentes de estudo não 
pudessem ser remidas - o que, a propósito, não está proibido expressamente para 
nenhuma das duas circunstâncias.

5. "[N]enhum esforço da pessoa presa para reduzir seu grau de 
vulnerabilidade - em especial em um ambiente dessocializador por natureza - pode 
ser desprezado. Em última análise, o princípio da humanidade demanda que todas 
as oportunidades redutoras de danos sejam aproveitadas, evitando-se 
desperdícios de esforço humano e tempo existencial. [...]. [N]ão é razoável, nem 
proporcional, admitir-se a interpretação ampliativa da lei para efeito de remição por 
trabalho e vedá-la para fins de remição por estudo" (ROIG, Rodrigo Duque 
Estrada. Execução Penal: Teoria Crítica. 4.ª Ed. São Paulo: Saraiva Educação, 
2018, pp. 419-420).

6. Na espécie, como entre 15/06/2016 e 29/03/2017 o Paciente frequentou 
curso de ensino regular ou profissionalizante por 4 horas e 10 minutos diários (ou 
seja, 12 horas e 30 minutos a cada 3 dias), o tempo excedido ao limite legal de 12 
horas a cada 3 dias também deve ser considerado para diminuir a pena, para 
guardar isonomia com a hipótese de remição por trabalho.

7. Ordem de habeas corpus concedida para que a atividade escolar que 
excedeu a carga de 4 horas diárias seja computada para fins de remição, contada 
conforme a primeira parte do inciso I, do § 1.º, do art. 126, da Lei de Execução 
Penal.

(HC n. 461.047/SP, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 14/8/2020)

Nesse toar, tendo a norma do art. 126 da LEP o objetivo de ressocialização 

do condenado, deve-se observar o precedente acima, no sentido de que é possível a 

remição das horas excedentes de estudo, não se limitando a jornada de estudo em 4 

horas por dia.

Até porque não se mostra razoável admitir-se horas extras na remição pelo 

trabalho e, por outro lado, negá-las quando a remição é feita por meio do estudo.
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Em acréscimo aos argumentos do julgado colacionado acima, entendo que 

ofenderia os princípios da igualdade e da individualização da pena a decisão que 

concedesse a mesma quantidade de dias remidos a dois reeducandos que se 

dedicassem diferentemente ao estudo - um se limitando a 4 horas diárias; e outro, que 

despendesse uma maior quantidade de tempo em prol do estudo.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
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59744220208260996

EM MESA JULGADO: 22/09/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 BRUNO ZOGAIBE BATISTELA  - SP420501 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JONILSON DE NAZARE CASTRO COSTA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - 
Remição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : JONILSON DE NAZARE CASTRO COSTA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 BRUNO ZOGAIBE BATISTELA  - SP420501 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Ressalvou entendimento o Sr. Ministro Rogerio 
Schietti Cruz.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro 
e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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